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DECISÃO

Trata-se de Agravo, interposto por SUPERROSA LTDA, em face de

decisão que negou seguimento a Recurso Especial, manejado contra

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO

CONFIGURADO.

AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO ACERCA DO LANÇAMENTO. REQUISITOS DA CDA.

1. O débito confessado pelo contribuinte por meio de obrigação

acessória é representativo do lançamento e importa notificação para

pagamento.

2. Apresentada a declaração ao Fisco, confessando a existência de

débito e não efetuado o correspondente pagamento, torna-se

plenamente exigível tal débito, independentemente de instauração de

processo administrativo ou de notificação prévia, sendo legítima a

expedição de Certidão Negativa de Débito.

3. A certidão de dívida ativa que instrumentaliza a execução fiscal

contém o nome do devedor, seu endereço, o valor originário do

débito, a forma de cálculo e a origem da dívida, contendo, pois,

todos os requisitos exigidos pelos artigos 202 do CTN e 2º, § 5º, da

Lei nº 6.830/80" (fl. 188e).

Opostos Embargos de Declaração, foram eles rejeitados (fls.

207/208e).

Em seguida, foi interposto Recurso Especial, com base na alínea a,

do permissivo constitucional, no qual se alega violação aos arts.

535 e 282, V, ambos do CPC, 2º, § 5º, da Lei 6.380/80 e 145, I, 151,

III, 201, 202 e 203, todos do CTN, sustentando, em síntese, omissão

no julgado; a inépcia da inicial, eis que que não consta o valor
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expresso da causa; que não estão presentes na certidão de dívida

ativa todos os requisitos legais exigidos para sua validade,

merecendo, portanto, reforma o acórdão recorrido (fls. 216/225e).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 246/248e), foi o Recurso

Especial inadmitido, pelo Tribunal de origem, com fundamento na

aplicação da Súmula 7/STJ e por entender que não houve violação ao

art. 535 do CPC (fls. 262/264e), o que ensejou a interposição do

presente Agravo (fls. 272/276e).

O presente recurso não merece prosperar.

Com efeito, não há que se falar em negativa de prestação

jurisdicional, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido e do

acórdão dos embargos declaratórios apreciaram fundamentadamente, de

modo coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da

controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da

pretendida.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária

ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de

prestação jurisdicional.

De fato, não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente,

todas as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos

legais que esta entende pertinentes para a resolução da

controvérsia. A negativa de prestação jurisdicional se configura

apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que

seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO-OCORRÊNCIA DA SUPOSTA

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DAS

DISPOSIÇÕES DO CTN TIDAS COMO CONTRARIADAS. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO

E CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO DESTA TURMA QUE MANTEVE A NEGATIVA DE

SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

1. A contradição sanável através dos embargos declaratórios é aquela

interna ao julgado, caracterizada por proposições inconciliáveis

entre si, e não a suposta contradição entre a decisão embargada e os

interesses da parte embargante. Assim, não há contradição quando, no

julgamento do recurso especial, o STJ afasta a alegação de

contrariedade ao art. 535 do CPC, uma vez constatado por esta Corte

Superior que o Tribunal de origem não estava obrigado a se

pronunciar sobre as normas suscitadas como omissas justamente por

serem impertinentes e irrelevantes para a solução da causa, e

concomitantemente, quanto à alegação de contrariedade às mesmas

normas aqui consideradas impertinentes e irrelevantes, esta Corte
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Superior aplica a Súmula 211/STJ.

2. No acórdão em que esta Turma manteve a negativa de seguimento do

recurso especial, não se verifica omissão, tampouco contradição,

pois consta do referido acórdão, de maneira clara e coerente, que o

recurso especial não procede quanto à alegada ofensa ao art. 535 do

CPC, já que o Poder Judiciário não está obrigado a emitir juízo de

valor a respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas

partes, bastando para fundamentar o decidido fazer uso de

argumentação adequada, o que restou atendido no acórdão do Tribunal

de origem.

3. Considerando-se que o Tribunal de origem não estava obrigado a se

pronunciar sobre normas legais impertinentes e irrelevantes, esta

Turma concluiu que não há que se falar em violação do art. 535 do

CPC, e logo em seguida, sem incorrer em qualquer contradição, esta

Turma também concluiu que não está configurado o prequestionamento

dos arts. 160, 202, III, e 203 do CTN. Quanto à alegação de ofensa a

estas disposições normativas do CTN, esta Turma declarou

inadmissível o recurso especial por incidência da Súmula 211/STJ.

4. Para evidenciar a impertinência e irrelevância dos artigos do CTN

tidos como contrariados no recurso especial, esta Turma anotou que

tais artigos não exigem a indicação da data da constituição

definitiva do crédito tributário como requisito para a validade do

termo de inscrição em dívida ativa (assim como não exigem a referida

data para a validade da certidão de dívida ativa), tampouco tais

artigos estabelecem a data do vencimento do crédito tributário como

termo inicial do prazo prescricional quinquenal para a sua cobrança

via execução fiscal.

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg no AgRg no

REsp 1383553/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA

TURMA, DJe de 04/12/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL

E

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.

535 DO CPC. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3o. E 16, §§ 2o. E 3o. DA LEI

6.830/80 E 204 DO CTN. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA

283 DO STJ. NULIDADE APRESENTADA NAS RAZÕES DO APELO. MATÉRIA, A

DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, NÃO APRECIADA PELO

TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO

REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Inexiste no caso dos autos a apontada violação ao art. 535 do

CPC. O Tribunal de origem, com efeito, apreciou fundamentadamente a

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão,
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contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma

ora invocada.

2.   No que diz respeito aos arts. 3o. e 16, §§ 2o. e 3o. da Lei

6.830/80 e 204 do CTN, o recurso não combate, com relação às

matérias nele devolvidas, o fundamento suficiente do aresto

recorrido, qual seja: a suspensão e inexigibilidade do crédito

tributário enquanto pendente de decisão definitiva no procedimento

administrativo instaurado antes do lançamento e ajuizamento do

Executivo Fiscal.

3.   Inafastável, assim, a incidência da Súmula 283/STF, segundo a

qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a decisão

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso

não abrange todos eles.

4.   A suposta ausência de intimação pessoal da Fazenda Municipal

para contrarrazoar o Agravo de Instrumento da parte executada, a

despeito da oposição de Embargos de Declaração, não foi apreciada

pelo Tribunal a quo, sendo inafastável, no ponto, a incidência da

Súmula 211 desta Corte. E nem se alegue que aventou nas razões do

Recurso Especial a violação do art. 535 do CPC, uma vez que essa

matéria não se encontra dentre aquelas supostamente omitidas pelo

Tribunal local.

5.   Agravo Regimental do Município do Rio de Janeiro a que se nega

provimento" (STJ, AgRg no AREsp  452.192/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO

ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E

CONTRADIÇÃO. ARTS. 368, 467, 468, 471, 473, 474 E 515, TODOS DO CPC:

PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. O VALOR CORRESPONDENTE ÀS

CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELA PARTE AUTORA, NO PERÍODO ENTRE 1989 E

1995 (OU ATÉ A DATA DA SUA APOSENTADORIA SE OCORRIDA EM MOMENTO

ANTERIOR), DEVIDAMENTE ATUALIZADO, CONSTITUI-SE NO CRÉDITO A SER

DEDUZIDO EXCLUSIVAMENTE DO MONTANTE CORRESPONDENTE ÀS PARCELAS

DE

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA COMPLEMENTAR, APURANDO-SE A BASE DE

CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE

JULGAMENTO

EXTRA PETITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não ocorre violação ao art. 535, II do CPC, quando a lide é

fundamentadamente resolvida nos limites propostos. O julgamento
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diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma

ora invocada. Encontrando motivação suficiente para fundar a

decisão, o órgão julgador não fica obrigado a responder, um a um,

todos os questionamentos das partes. Precedentes.

2.   Não houve o prequestionamento da matéria relativa aos arts.

368, 467, 468, 471, 473, 474 e 515, todos do CPC, ou seja, sobre

eles não se manifestou o Tribunal de origem, cujo acórdão carece de

qualquer menção a respeito da disciplina normativa neles contida. O

prequestionamento, como requisito de admissibilidade para a abertura

da instância especial, é admitido não só na forma explícita, mas,

também, implícita, o que não dispensa o necessário debate acerca da

matéria controvertida, inexistente, no caso. Incide o Enunciado 211

da Súmula de jurisprudência desta Corte, e não há, no ponto,

qualquer incompatibilidade, uma vez que a jurisprudência desta Corte

é uníssona ao afirmar que o órgão julgador não está adstrito a

responder a todos os argumentos apresentados pelas partes, desde que

fundamente sua decisão.

3.   O entendimento adotado pela Corte de origem não destoa daquele

assentado no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, segundo o

qual o valor correspondente às contribuições vertidas pela parte

autora, no período entre 1989 e 1995 (ou até a data da sua

aposentadoria se ocorrida em momento anterior), devidamente

atualizado, constitui-se no crédito a ser deduzido exclusivamente do

montante correspondente às parcelas de benefício de aposentadoria

complementar, apurando-se a base de cálculo do imposto de renda.

Precedentes: REsp. 660.729/SE, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJU

22.08.2005, p. 135, REsp. 1.221.055/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL

MARQUES, DJe 05.12.2012, e REsp. 1.278.598/SC, Rel. Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, DJe 14.02.2013. Inexiste, assim, o alegado

julgamento extra petita.

4.   Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp

1307694/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,

DJe de 02/12/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO

CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. TAXA

DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS.

1. "Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que

eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com

fundamentação contrária aos interesses da parte" (AgRg no Ag

56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 12.12.1994).

2. A análise da legislação local, a fim de que se verifique a
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regularidade da notificação por meio de edital e a legitimidade da

base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, é obstada, por

analogia, pelo disposto na Súmula 280/STF, segundo a qual: "Por

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."

3. No que se refere à cognição acerca da existência de efetiva

notificação acerca do tributo cobrado, bem como do regular exercício

do poder de polícia, tal providência está atrelada aos aspectos

fático-probatórios da causa, cujo reexame é inviável em sede de

recurso especial, tendo em vista a circunstância obstativa

decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.

4. Por fim, considerando que a cobrança da Taxa de Fiscalização de

Anúncios efetuada pelo Município de Belo Horizonte/MG tem por

fundamento o exercício do poder de polícia � cuja

constitucionalidade tem sido reiteradamente reconhecida pelo Supremo

Tribunal Federal: AI-AgR 618.150/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Eros Grau,

DJ de 27.4.2007; AI-AgR 554.508/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, DJ de 4.8.2006; AI-AgR 445.467/MG, 2ª Turma, Rel. Min.

Nelson Jobim, DJ de 19.12.2003; RE 216.207/MG, 1ª Turma, Rel. Min.

Ilmar Galvão, DJ de 25.6.1999 �, mostra-se irrelevante qualquer

discussão acerca dos requisitos que fundamentam a cobrança de taxa

decorrente da "utilização, efetiva ou potencial, de serviço público

específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua

disposição" (art. 77 do CTN).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,

desprovido" (STJ, REsp 801101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA,

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008)

Quanto ao valor da causa, a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça entende que "A falta de indicação do valor da causa não

ofende aos arts. 258 e 282, inc. V, do CPC, ante a ausência de

prejuízo às partes, sobressaindo o caráter da instrumentalidade do

processo" (AR 4.187/SC, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO,

DJe de 25/09/2012; REsp 826698/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,

TERCEIRA TURMA,  DJe de 23/05/2008).

No mérito, melhor sorte não socorre ao recorrente.

Com efeito, a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de

Justiça é no sentido de que a análise, em sede de Recurso Especial,

da existência dos requisitos legais necessários à validade da

Certidão de Dívida Ativa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA). REQUISITOS FORMAIS DE VALIDADE. ART.

2º, § 5º, DA LEI 6.830/80 (LEF). REEXAME NA VIA ESPECIAL.
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INVIABILIDADE. VERBETE SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA

PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o exame

acerca do preenchimento in concreto dos requisitos essenciais de

validade de CDA é providência que demanda o revolvimento do conteúdo

fático-probatório dos autos, o que é inviável no âmbito do recurso

especial. Nesse sentido: REsp 1.345.021/CE, Rel. Ministro Herman

Benjamin, Primeira Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 02/08/2013)"

(AgRg no AREsp 323.134/SP, Primeira Turma, Rel. Min. BENEDITO

GONÇALVES, DJe 3/9/13).

2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 337.432/MG,

Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de

30/10/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA AOS AUTOS DE CÓPIA DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVIDÊNCIA SUJEITA AO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA

DO MAGISTRADO. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. SÚMULA

7/STJ.

1. "A juntada do processo administrativo fiscal na execução fiscal é

determinada segundo juízo de conveniência do magistrado, quando

reputado imprescindível à alegação da parte executada. A

disponibilidade do processo administrativo na repartição fiscal

impede a alegação de cerceamento de defesa." (REsp 1.180.299/MG,

Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 8/4/10)

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a

respeito da regularidade da CDA que fundamenta o processo de

execução fiscal, tal como colocada a questão nas razões recursais,

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório

constante dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,

a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no AREsp

318.585/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de

04/02/2014).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO

CPC. REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. NULIDADE. REEXAME DE FATOS E

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DO

PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. ART. 267, III, DO CPC. INTIMAÇÃO

PESSOAL DA PARTE. NECESSIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a aferição dos requisitos

essenciais à validade da Certidão de Dívida Ativa conduz
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necessariamente ao reexame do conjunto fático-probatório do autos,

medida inexequível na via da instância especial. Incidência da

Súmula 7/STJ.

3. O abandono da causa pelo autor pressupõe a demonstração do ânimo

de abandonar o processo, comprovado quando, intimado pessoalmente,

não se manifestar quanto ao interesse em prosseguir no feito,

circunstância que não ocorreu no caso dos autos.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no REsp 1387858/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013).

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA DE

FATO E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA.

INCIDÊNCIA DE MULTA. ART. 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL

E LOCAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA RECURSAL.

1. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda

reexame do conjunto fático-probatório, o que esbarra,

inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples

reexame de prova não enseja recurso especial".

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não

cabe Recurso Especial fundado em violação a dispositivo

infraconstitucional que repete preceito constitucional. No caso, o

art. 97 do CTN é reprodução do princípio da legalidade, expresso no

art. 150, I, da Constituição Federal.

3. Por outro lado, a análise de violação do princípio da legalidade

tributária, de modo a verificar se o Decreto Municipal 27.335/1988

teria transbordado os limites legais previstos na Lei Municipal

7.513/1970, também pressupõe análise de direito local, incabível em

Recurso Especial (Súmula 280/STF).

4. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 341.862/SP,

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/09/2013).

Pelo exposto, nego provimento ao Agravo, com fundamento no art. 544,

§ 4º, II, a, do CPC.

I.

Brasília (DF), 18 de agosto de 2014.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES

Relatora
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